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RESUMO: Objetivo: Os objetivos deste estudo foram analisar e descrever a presença da infraestrutura de 
saneamento básico nas áreas urbanas do Brasil, contrastando os perfis dos domicílios indígenas com os de não 
indígenas. Métodos: Trata-se de um estudo transversal com base nos microdados do Censo 2010. As análises 
foram baseadas em estatísticas descritivas (prevalências) e na construção de modelos de regressão logística 
múltipla (ajustados por covariáveis socioeconômicas e demográficas). Estimaram-se as razões de chance para 
a associação entre as variáveis explicativas (covariáveis) e de desfecho (abastecimento de água, esgotamento 
sanitário, coleta de lixo e saneamento adequado). O nível de significância estatística estabelecido foi de 5%. 
Resultados: Entre os serviços analisados, o esgotamento sanitário mostrou-se o mais precário. Em relação à 
cor ou raça, os domicílios com responsáveis indígenas apresentaram as menores frequências de presença de 
infraestrutura sanitária no Brasil Urbano. Os resultados das regressões ajustadas mostraram que, em geral, 
os domicílios indígenas se encontram em desvantagem quando comparados aos de outras categorias de cor 
ou raça, especialmente quanto à presença do serviço de coleta de lixo. Essas desigualdades foram de maior 
magnitude nas regiões Sul e Centro-Oeste. Conclusão: As análises deste estudo não somente confirmam o 
perfil de precárias condições de infraestrutura de saneamento básico dos domicílios indígenas em área urbana, 
como também evidenciam a persistência de iniquidades associadas à cor ou raça no país. 

Palavras-chave: Censos. Saneamento básico. População indígena. Área urbana. Distribuição por raça ou etnia. 
Desigualdades em saúde.
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INTRODUÇÃO

O saneamento básico é constituído por um amplo conjunto de serviços, infraestrutura e 
instalações operacionais de abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza 
urbana e manejo de resíduos sólidos e de águas pluviais. No Brasil, o acesso ao saneamento 
básico é um direito assegurado pela Constituição Federal de 1988, sendo preconizadas sua 
universalização e integralidade1. Embora tenham ocorrido importantes avanços na infraes-
trutura sanitária do país na última década (2000–2010), os resultados do Censo demográfico 
de 2010 indicam a persistência de expressivos déficits na cobertura desses serviços no país 
como um todo, agravados em regiões específicas como Norte e Nordeste2,3.

Conforme amplamente se reconhece, as condições de saneamento guardam estreita 
relação de causalidade com a situação de saúde4-8. A disponibilidade de saneamento básico 
é determinante na prevenção de doenças e na promoção à saúde dos indivíduos e das coleti-
vidades9,10. No Brasil, investigações epidemiológicas evidenciam que a falta ou a ineficiência 
dos serviços de saneamento básico são responsáveis por milhares de internações e óbitos, 
com destaque para causas relacionadas às doenças infectoparasitárias7,11,12.

Particularmente ao longo da última década, o tema das desigualdades de recorte étni-
co-racial passou a receber crescente atenção nos campos da demografia e da saúde coletiva 
no Brasil6,13-18. Diversas investigações têm apontado importantes desigualdades segundo a 
cor ou raça para variados desfechos de morbimortalidade e acesso aos serviços de saúde, 
mesmo levando-se em consideração características relacionadas às condições socioeconô-
micas e educacionais dos indivíduos18-21. Em geral, as análises centram-se em comparações 

ABSTRACT: Objective: The aims of  this study were to analyze and describe the presence and infrastructure of  basic 
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entre brancos, pretos e pardos, não raro que as demais categorias (amarela e indígena) 
sejam excluídas por conta de pequenos tamanhos de amostra ou agrupadas em categorias 
que não representam suas características. Com frequência, investigações que contempla-
ram a categoria indígena a ressaltaram como o segmento com os piores indicadores, como 
exemplificado por estudos sobre mortalidade infantil e perfil nutricional de crianças6,8,18,20-23.

No tocante ao perfil epidemiológico da população indígena no Brasil, ao mesmo tempo 
em que tem acontecido expressivo incremento das doenças crônicas não transmissíveis, é 
reconhecido que as doenças infectoparasitárias permanecem como importantes causas de 
morbimortalidade, especialmente nas crianças10,18,20,21,24-28. Resultados do I Inquérito Nacional 
de Saúde e Nutrição dos Povos Indígenas, realizado em 2008–2009, revelaram estreitas rela-
ções entre condições de saneamento, situação nutricional e ocorrência de doenças infeccio-
sas em crianças indígenas18,20,21,24.

Segundo os resultados do Censo 2010, 817.963 pessoas foram classificadas como indíge-
nas no Brasil. Destas, cerca de 40%, ou seja, mais de 315 mil indivíduos, residiam em área 
urbana2. Em comparação às analises que enfocam a população indígena residente em terras 
indígenas, há relativamente poucas investigações acerca de aspectos da saúde e da demo-
grafia da parcela que vive em áreas urbanas, o que contribui para sua pouca visibilidade no 
que se refere às políticas públicas, incluindo o saneamento básico29,30-36.

Este estudo teve por objetivo investigar comparativamente a presença dos serviços de 
abastecimento de água, esgotamento sanitário e coleta de lixo em domicílios com responsá-
vel indígena e não indígena (branco, preto, amarelo e pardo) em área urbana do Brasil com 
base nos dados do Censo 2010. Parte-se do pressuposto de que tais análises são potencial-
mente relevantes não somente para melhor compreender os determinantes socioambien-
tais das desigualdades em saúde, mas também para direcionar políticas públicas específicas 
para os segmentos menos favorecidos da população.

MÉTODOS

Foi conduzido um estudo transversal utilizando-se os dados da amostra do Censo 2010. 
Os dados censitários derivam de pesquisa de abrangência nacional com captação de infor-
mações detalhadas acerca da população, entre elas as características de infraestrutura sanitá-
ria37. Foram considerados como unidades amostrais os domicílios particulares permanentes 
cujos responsáveis foram classificados como brancos, pretos, amarelos, pardos e indígenas. 
Foram excluídos os domicílios cujos responsáveis eram de cor ou raça ignoradas (n = 534) 
e de nível de instrução “não determinado” (n = 10.516).

As análises aconteceram de forma estratificada. Inicialmente, contemplou-se a totalidade 
dos domicílios localizados em área urbana: Brasil Urbano, Norte Urbano, Nordeste Urbano, 
Sudeste Urbano, Sul Urbano e Centro-Oeste Urbano. A seguir, foram levados em conta ape-
nas aqueles situados nas regiões metropolitanas (RM): Brasil RM, Norte RM, Nordeste RM, 
Sudeste RM, Sul RM e Centro-Oeste RM.
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Para o Censo Demográfico 2010, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)2 
considerou “áreas urbanas”, aquelas que, urbanizadas ou não, estavam localizadas no perí-
metro urbano das cidades ou vilas, além das áreas urbanas isoladas, segundo estabelecido 
legalmente por cada município na data de 31 de julho de 2010. Já as RM são constituídas por 
um agrupamento de municípios com as finalidades de executar funções públicas integradas 
e facilitar a atuação do poder público no melhor atendimento às necessidades da população 
ali residente, entre elas os serviços de saneamento básico2.

Os indicadores de desfecho investigados foram os seguintes: “abastecimento de água”, 
“esgotamento sanitário”, “coleta de lixo” e “saneamento adequado”. O indicador composto 
“saneamento adequado”, amplamente utilizado em estudos sobre a temática e disponibili-
zado nos dados censitários, está relacionado aos domicílios servidos de água proveniente da 
rede geral de abastecimento, com escoadouros ligados à rede geral ou fossa séptica e com 
destino do lixo coletado direta ou indiretamente pelos serviços de limpeza. Para melhor 
apreender e avaliar as características associadas ao saneamento básico, os subitens que com-
põem esse indicador também foram analisados separadamente.

As covariáveis incluídas nas análises para ajuste dos modelos de regressão logística múlti-
pla foram: cor ou raça do responsável pelo domicílio (V0606: branco, preto, amarelo, pardo 
e indígena); região geográfica (V1001: Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste); índice 
de desenvolvimento humano (IDH) municipal (alto, médio, baixo e muito baixo)38; renda 
per capita do domicílio em número de salários-mínimos (V6532: sem rendimento; 0 a 0,5; 0,5 
a 1; 1 a 2; e mais de 2 salários-mínimos); nível de instrução (V6400: sem instrução e funda-
mental incompleto; fundamental completo e médio incompleto; médio completo e superior 
incompleto; superior completo), sexo (V0601) e idade do responsável pelo domicílio (V6036).

As análises levaram em conta os procedimentos de ponderação segundo o delineamento 
amostral complexo do Censo 2010. Foi utilizado o software IBM® Statistical Package for the 
Social Sciences (SPSS)® Statistics 20.0 para as análises estatísticas descritivas e para a constru-
ção dos modelos de regressão. As razões de chance (RCs) estimadas para a associação entre 
as variáveis explicativas e de desfecho consideraram o nível de significância estatística de 5%.

Quanto à ética em pesquisa, os microdados da amostra do Censo 2010 são disponibili-
zados pelo IBGE para acesso público. De acordo com a legislação vigente, por serem dados 
secundários de acesso irrestrito (Resolução n.º 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde), 
não houve necessidade de aprovação do Comité de Ética em Pesquisa.

RESULTADOS

Em todos os estratos analisados, a frequência de domicílios com responsável indígena variou 
de 0,2 a 0,5%. Quanto aos desfechos, esgotamento sanitário foi o menos presente nos domicí-
lios, seguido por abastecimento de água e coleta de lixo. Para esses três desfechos, os estratos 
Sudeste Urbano e Sudeste RM concentraram as maiores proporções (acima de 86,9% para todos 
os desfechos, em ambos os estratos), acompanhados de Sul Urbano e Sul RM (Tabelas 1 e 2).
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Covariáveis
Domicílios 

(N)
Abastecimento  

de água (%)
Esgotamento 
sanitário (%) 

Coleta de 
lixo (%) 

Saneamento 
adequado (%)

Brasil Urbano

Branca 24.967.094 93,8 82,5 98,7 78,9

Preta 4.413.864 90,7 72,0 95,9 67,3

Amarela 628.953 92,1 77,0 97,2 73,1

Parda 18.953.639 89,5 66,8 96,0 62,1

Indígena 117.275 87,4 64,4 94,2 59,6

Total 49.080.825 91,8 75,4 97,4 71,2

Norte Urbano

Branca 762.188 65,4 44,9 95,4 31,9

Preta 257.061 64,5 36,5 92,4 26,1

Amarela 41.710 63,4 41,4 93,6 28,0

Parda 1.928.444 66,1 39,5 93,3 28,2

Indígena 15.397 63,4 29,3 84,9 22,2

Total 3.004.800 65,7 40,6 93,7 28,9

Nordeste Urbano

Branca 3.417.687 90,9 61,8 95,8 57,1

Preta 1.356.343 90,8 58,6 92,3 54,1

Amarela 148.518 90,9 57,6 93,6 53,1

Parda 6.213.859 89,7 53,9 92,9 49,5

Indígena 38.081 88,7 56,8 92,8 51,4

Total 11.174.488 90,2 56,9 93,7 52,4

Sudeste Urbano

Branca 13.176.240 96,3 93,7 99,4 91,1

Preta 2.128.461 93,3 87,1 97,8 82,5

Amarela 310.685 96,3 93,6 98,8 91,0

Parda 7.804.177 94,1 86,9 98,2 83,0

Indígena 35.476 93,8 87,9 97,9 83,9

Total 23.455.039 95,3 90,8 98,8 87,6

Continua...

Tabela 1. Domicílios com serviços de saneamento de acordo com a cor ou raça do responsável. 
Censo demográfico, áreas urbanas, Brasil, 2010.
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No tocante ao indicador saneamento adequado, a frequência foi em geral expressiva-
mente mais baixa, ou seja, menos domicílios apresentavam simultaneamente abastecimento 
de água (rede geral), esgotamento sanitário (rede geral ou fossa séptica) e coleta de lixo (por 
serviço de limpeza ou caçamba). Mais uma vez, o Sudeste Urbano e o Sudeste RM aponta-
ram as maiores frequências (acima de 82,5 e 82,2% para todos os desfechos, nos dois estra-
tos). As menores frequências foram observadas no Norte Urbano e Norte RM (abaixo de 
46,0%) (Tabelas 1 e 2).

Em relação à cor ou raça do responsável, de modo geral, os domicílios com indígenas 
foram aqueles com as menores prevalências de serviços de saneamento básico em todos 
os conjuntos de dados. Com poucas exceções, domicílios pardos ou pretos e, em apenas 
dois casos, amarelos (abastecimento de água no Norte Urbano e Norte RM) apresentaram 
proporções menores que as registradas para os indígenas. Em contrapartida, os domicílios 
com as maiores frequências dos desfechos, em todos os conjuntos de dados, foram os que 
possuíam responsável de cor ou raça branca (Tabelas 1 e 2).

Para todas as categorias de cor ou raça, as menores prevalências de domicílios com a pre-
sença dos serviços de saneamento básico foram observadas no Norte Urbano e Norte RM. 
Apenas 22,2% dos domicílios indígenas possuíam saneamento adequado no Norte Urbano, 
enquanto 35,9% contavam com o serviço no Norte RM (Tabelas 1 e 2).

Covariáveis
Domicílios 

(N)
Abastecimento  

de água (%)
Esgotamento 
sanitário (%) 

Coleta de 
lixo (%) 

Saneamento 
adequado (%)

Sul Urbano

Branca 5.980.272 94,4 80,6 99,4 76,4

Preta 352.446 95,9 75,4 98,8 72,8

Amarela 60.773 95,7 81,5 99,0 78,4

Parda 1.190.313 95,9 67,9 98,9 65,4

Indígena 15.144 93,0 71,8 96,7 68,0

Total 7.598.948 94,7 78,3 99,3 74,5

Centro-Oeste Urbano

Branca 1.630.707 90,9 60,7 98,8 57,1

Preta 319.553 88,8 53,6 97,9 49,9

Amarela 67.266 90,1 61,5 98,6 57,6

Parda 1.816.846 89,3 53,1 98,2 49,6

Indígena 13.177 87,6 55,5 96,0 52,5

Total 3.847.549 90,0 56,5 98,4 53,0

Tabela 1. Continuação.
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Covariáveis
Domicílios

(N)
Abastecimento  

de água (%)
Esgotamento 

sanitário (%)
Coleta de 
lixo (%)

Saneamento 
adequado (%)

Brasil RM

Branca 12.789.598 93,9 88,0 99,1 83,8

Preta 2.389.598 91,7 79,9 97,0 74,6

Amarela 347.476 93,2 85,9 98,4 81,6

Parda 9.295.157 90,4 75,8 97,5 70,4

Indígena 53.649 89,9 76,6 96,8 71,0

Total 24.875.478 92,4 82,6 98,3 77,9

Norte RM

Branca 287.427 69,2 63,4 98,2 46,0

Preta 88.300 67,5 53,8 96,7 39,5

Amarela 13.432 63,4 60,6 98,1 39,7

Parda 753.606 69,5 55,4 97,3 41,2

Indígena 2.997 64,2 53,3 96,5 35,9

Total 1.145.762 69,2 57,4 97,5 42,3

Nordeste RM

Branca 1.641.884 90,1 70,6 97,4 64,4

Preta 690.036 92,3 70,3 94,8 65,4

Amarela 71.753 90,6 68,2 96,2 62,3

Parda 2.740.767 90,3 63,5 95,4 58,4

Indígena 17.045 88,4 63,7 93,6 57,6

Total 5.161.485 90,5 66,7 96,0 61,3

Sudeste RM

Branca 7.201.238 96,4 93,6 99,4 91,1

Preta 1.328.851 92,8 87,3 97,8 82,2

Amarela 207.821 96,3 94,4 99,0 91,8

Parda 4.786.653 93,7 87,0 98,3 82,7

Indígena 22.334 94,1 88,8 98,5 84,6

Total 13.546.897 95,1 90,7 98,8 87,2

Continua...

Tabela 2. Domicílios com serviços de saneamento de acordo com a cor ou raça do responsável. 
Censo Demográfico, regiões metropolitanas, Brasil, 2010.
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De maneira geral, as análises de regressão logística múltipla confirmaram a situação de 
desvantagem dos indígenas. Das 80 comparações possíveis entre as categorias de cor ou raça 
em área urbana, os indígenas apresentaram menores chances de possuir serviço de sanea-
mento em 41 (51,3%) delas. Em 34 das comparações (42,5%), as RCs não foram estatistica-
mente significantes, e em apenas 5 delas (6,2%) os domicílios indígenas continham melho-
res condições (para esgotamento sanitário em relação aos pardos no Nordeste Urbano; para 
esgotamento sanitário e saneamento adequado referente aos pretos e pardos do Centro-
Oeste Urbano). Também foram observadas condições menos favoráveis para os indígenas 
em 12 (75,0%) das 16 comparações possíveis no que se refere aos vários desfechos referen-
tes ao Brasil Urbano (Tabela 3).

No que diz respeito às RM, em 21 (30,0%) das 80 comparações realizadas, os domicílios 
indígenas apresentaram chances inferiores de possuir os serviços de saneamento. Em geral, 
essas RCs tiveram sua magnitude ampliada em relação à área urbana. Foram encontradas 
56 (70,0%) comparações sem significância, e em nenhuma delas os indígenas se apresenta-
ram em melhor situação do que as outras categorias de cor ou raça. Em relação ao conjunto 
Brasil RM, das 16 comparações possíveis, em 12 (75,0%) os indígenas apresentaram RCs infe-
riores no tocante aos vários desfechos (Tabela 3). As RCs encontradas para os conjuntos de 

Covariáveis
Domicílios

(N)
Abastecimento  

de água (%)
Esgotamento 

sanitário (%)
Coleta de 
lixo (%)

Saneamento 
adequado (%)

Sul RM

Branca 3.285.413 93,2 88,3 99,6 83,0

Preta 200.526 95,6 83,7 99,2 80,5

Amarela 36.733 95,0 90,1 99,3 86,4

Parda 561.345 95,0 79,8 99,3 76,4

Indígena 8.726 93,1 81,7 98,6 77,2

Total 4.092.743 93,5 86,9 99,5 82,0

Centro-Oeste RM

Branca 373.636 88,3 70,8 99,4 66,1

Preta 81.885 83,8 59,3 98,3 53,6

Amarela 17.736 86,3 68,7 99,1 62,9

Parda 452.786 85,1 59,7 98,6 54,6

Indígena 2.547 81,6 66,8 97,6 61,5

Total 928.590 86,3 64,3 98,9 59,3

Tabela 2. Continuação.

RM: regiões metropolitanas.
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Covariáveis

Área Urbana – RC Ajustada (IC95%) Região Metropolitana (RM) – RC Ajustada (IC95%)

Abastecimento 
de água

Esgotamento 
sanitário

Coleta de lixo
Saneamento 

adequado
Abastecimento 

de água
Esgotamento 

sanitário
Coleta de lixo

Saneamento 
adequado

Brasil1

Branca 1,19 (1,11 – 1,27) 1,22 (1,16 – 1,29) 2,05 (1,89 – 2,23) 1,22 (1,16 – 1,28) 1,20 (1,06 – 1,35) 1,22 (1,12 – 1,34) 1,98 (1,64 – 2,39) 1,22 (1,12 – 1,33)

Preta 1,08 (1,01 – 1,15) 1,03 (0,97 – 1,08) 1,19 (1,09 – 1,29) 1,02 (0,96 – 1,07) 1,18 (1,05 – 1,34) 1,15 (1,05 – 1,26) 1,15 (0,95 – 1,40) 1,15 (1,05 – 1,25)

Amarela 1,13 (1,05 – 1,22) 1,12 (1,06 – 1,18) 1,32 (1,20 – 1,46) 1,11 (1,05 – 1,18) 1,14 (0,99 – 1,30) 1,26 (1,14 – 1,39) 1,37 (1,11 – 1,71) 1,24 (1,13 – 1,36)

Parda 1,12 (1,05 – 1,20) 0,96 (0,91 – 1,01) 1,41 (1,30 – 1,53) 0,97 (0,92 – 1,02) 1,18 (1,04 – 1,33) 0,99 (0,90 – 1,08) 1,42 (1,18 – 1,72) 1,03 (0,95 – 1,12)

Indígena 1 1 1 1 1 1 1 1

Norte2

Branca 0,98 (0,88 – 1,10) 1,28 (1,12 – 1,45) 2,16 (1,86 – 2,50) 1,07 (0,92 – 1,24) 1,23 (0,88 – 1,72) 1,28 (0,92 – 1,78) 1,49 (0,71 – 3,14) 1,34 (0,95 – 1,90)

Preta 1,01 (0,90 – 1,13) 1,13 (0,99 – 1,29) 1,64 (1,41 – 1,91) 1,00 (0,86 – 1,16) 1,18 (0,84 – 1,65) 1,04 (0,75 – 1,46) 1,05 (0,50 – 2,22) 1,19 (0,84 – 1,69)

Amarela 0,91 (0,80 – 1,04) 1,17 (1,01 – 1,37) 1,56 (1,28 – 1,89) 0,93 (0,79 – 1,10) 0,98 (0,67 – 1,41) 1,20 (0,83 – 1,74) 1,45 (0,59 – 3,59) 1,09 (0,74 – 1,60)

Parda 1,07 (0,95 – 1,19) 1,26 (1,11 – 1,43) 1,83 (1,59 – 2,12) 1,08 (0,94 – 1,25) 1,29 (0,92 – 1,80) 1,12 (0,81 – 1,56) 1,29 (0,62 – 2,68) 1,29 (0,91 – 1,82)

Indígena 1 1 1 1 1 1 1 1

Nordeste2

Branca 1,22 (1,08 – 1,37) 1,04 (0,96 – 1,12) 1,51 (1,32 – 1,72) 1,08 (1,00 – 1,17) 1,14 (0,94 – 1,39) 1,03 (0,90 – 1,18) 1,99 (1,56 – 2,54) 1,05 (0,92 – 1,20)

Preta 1,26 (1,12 – 1,42) 1,02 (0,95 – 1,10) 0,91 (0,80 – 1,04) 1,08 (1,00 – 1,16) 1,55 (1,27 – 1,89) 1,36 (1,19 – 1,56) 1,26 (0,99 – 1,61) 1,40 (1,22 – 1,60)

Amarela 1,25 (1,09 – 1,43) 0,93 (0,86 – 1,02) 1,04 (0,89 – 1,21) 0,98 (0,90 – 1,07) 1,24 (0,99 – 1,54) 1,12 (0,96 – 1,30) 1,60 (1,20 – 2,12) 1,13 (0,98 – 1,31)

Parda 1,15 (1,02 – 1,29) 0,90 (0,84 – 0,97) 1,06 (0,93 – 1,21) 0,95 (0,88 – 1,03) 1,23 (1,01 – 1,50) 1,00 (0,87 – 1,14) 1,50 (1,18 – 1,91) 1,05 (0,92 – 1,19)

Indígena 1 1 1 1 1 1 1 1

Tabela 3. Razões de chance (RCs) ajustadas, segundo cor ou raça do seu responsável e presença dos serviços de saneamento básico no 
domicílio. Censo demográfico, áreas urbanas e regiões metropolitanas, Brasil, 2010.

Continua...
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1Covariáveis de ajuste: região, índice de desenvolvimento humano municipal (IDHm), rendimento per capita em número de salários-mínimos, nível de instrução, idade e sexo; 
2covariáveis de ajuste: IDHm, rendimento per capita em número de salários-mínimos, nível de instrução, idade e sexo; IC: intervalo de confiança; RM: regiões metropolitanas.

Covariáveis

Área Urbana – RC Ajustada (IC95%) Região Metropolitana (RM) – RC Ajustada (IC95%)

Abastecimento 
de água

Esgotamento 
sanitário

Coleta de lixo
Saneamento 

adequado
Abastecimento 

de água
Esgotamento 

sanitário
Coleta de lixo

Saneamento 
adequado

Sudeste2

Branca 1,47 (1,25 – 1,74) 1,64 (1,45 – 1,85) 2,46 (1,89 – 3,20) 1,63 (1,46 – 1,82) 1,27 (1,00 – 1,62) 1,36 (1,15 – 1,61) 1,65 (1,09 – 2,51) 1,38 (1,18 – 1,62)

Preta 1,06 (0,89 – 1,25) 1,09 (0,97 – 1,24) 1,18 (0,91 – 1,54) 1,06 (0,95 – 1,19) 1,00 (0,79 – 1,28) 1,03 (0,87 – 1,22) 0,91 (0,60 – 1,38) 1,02 (0,87 – 1,20)

Amarela 1,32 (1,10 – 1,58) 1,55 (1,36 – 1,77) 1,31 (0,98 – 1,75) 1,51 (1,34 – 1,70) 1,14 (0,88 – 1,48) 1,46 (1,21 – 1,76) 1,01 (0,64 – 1,58) 1,43 (1,21 – 1,69)

Parda 1,20 (1,01 – 1,42) 1,08 (0,95 – 1,22) 1,44 (1,11 – 1,88) 1,10 (0,99 – 1,23) 1,10 (0,87 – 1,40) 0,99 (0,84 – 1,18) 1,14 (0,75 – 1,73) 1,04 (0,89 – 1,21)

Indígena 1 1 1 1 1 1 1 1

Sul2

Branca 1,18 (0,97 – 1,44) 1,39 (1,22 – 1,57) 3,88 (2,96 – 5,09) 1,31 (1,16 – 1,48) 0,95 (0,72 – 1,25) 1,44 (1,16 – 1,77) 2,66 (1,41 – 5,02) 1,26 (1,04 – 1,52)

Preta 1,77 (1,45 – 2,18) 1,28 (1,12 – 1,45) 2,82 (2,12 – 3,75) 1,33 (1,18 – 1,50) 1,63 (1,23 – 2,17) 1,24 (1,00 – 1,54) 1,83 (0,95 – 3,53) 1,31 (1,08 – 1,59)

Amarela 1,41 (1,11 – 1,79) 1,31 (1,14 – 1,51) 2,28 (1,57 – 3,31) 1,31 (1,15 – 1,50) 1,12 (0,82 – 1,55) 1,39 (1,10 – 1,77) 1,16 (0,55 – 2,47) 1,35 (1,09 – 1,68)

Parda 1,91 (1,56 – 2,33) 0,94 (0,83 – 1,06) 3,15 (2,40 – 4,15) 1,01 (0,90 – 1,14) 1,58 (1,20 – 2,09) 1,01 (0,82 – 1,25) 2,14 (1,13 – 4,07) 1,10 (0,91 – 1,34)

Indígena 1 1 1 1 1 1 1 1

Centro-Oeste2

Branca 1,26 (1,04 – 1,54) 0,92 (0,79 – 1,06) 2,46 (1,85 – 3,29) 0,90 (0,77 – 1,04) 1,37 (0,86 – 2,20) 0,87 (0,59 – 1,29) 3,10 (1,05 – 9,12) 0,88 (0,60 – 1,28)

Preta 1,11 (0,91 – 1,36) 0,82 (0,70 – 0,96) 1,74 (1,30 – 2,35) 0,80 (0,68 – 0,93) 1,19 (0,74 – 1,92) 0,73 (0,49 – 1,08) 1,50 (0,50 – 4,45) 0,72 (0,49 – 1,06)

Amarela 1,16 (0,93 – 1,44) 1,02 (0,86 – 1,20) 2,16 (1,51 – 3,10) 0,98 (0,83 – 1,15) 1,25 (0,75 – 2,08) 0,92 (0,61 – 1,40) 2,31 (0,70 – 7,59) 0,89 (0,59 – 1,33)

Parda 1,18 (0,97 – 1,44) 0,82 (0,70 – 0,95) 2,00 (1,50 – 2,66) 0,80 (0,69 – 0,93) 1,27 (0,79 – 2,03) 0,71 (0,48 – 1,05) 1,75 (0,60 – 5,13) 0,72 (0,50 – 1,05)

Indígena 1 1 1 1 1 1 1 1

Tabela 3. Continuação.
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dados do Sul Urbano e Sul RM evidenciaram condições menos satisfatórias em domicílios 
com responsável indígena em comparação às outras categorias de cor/raça acerca da pre-
sença dos serviços de saneamento básico. Das 32 comparações possíveis, os indígenas fica-
ram em desvantagem em 23 (71,9%), especialmente no que concerne ao serviço de coleta 
de lixo, que apontou as maiores magnitudes de RCs (Tabela 3).

DISCUSSÃO

A situação de vulnerabilidade dos indígenas no Brasil, especialmente dos residentes em 
área rural e em terras indígenas, vem sendo descrita por uma série de estudos que indicam 
elevadas taxas de mortalidade infantil (TMI), desnutrição crônica e anemia, entre outras 
condições10,18,20,21,24,27,28. Tais evidências, se tomadas em conjunto, apontam para expressivas 
desigualdades em relação à população não indígena. Importante indicador acerca das con-
dições gerais de saúde, a TMI para indígenas foi de 41,9 por mil nascidos vivos em 2009, 
com os maiores valores observados nas macrorregiões Centro-Oeste (48,3 por mil nascidos 
vivos) e Norte (47,3 por mil nascidos vivos)39. No mesmo ano, a TMI no Brasil foi de 18,1 
por mil nascidos vivos40.

Como enfatizado por Coimbra Jr. et al.24, no bojo de uma multiplicidade de determi-
nantes, o perfil de saúde da população indígena no Brasil está estreitamente relacionado 
à precariedade da infraestrutura básica nos domicílios28. A epidemiologia das gastroente-
rites é particularmente ilustrativa a esse respeito. Diversos estudos têm indicado elevadas 
prevalências de diarreia nas crianças indígenas, condição responsável por cerca de metade 
das internações hospitalares e de até 60% dos óbitos em menores de 1 ano nesse segmento 
populacional19,22,26.

Se comparados às investigações que enfocam as terras indígenas, são escassos os estudos 
sobre as condições sociossanitárias e de saúde de indígenas residentes em áreas urbanas24,28. 
Decorrente de situações de vulnerabilidade e pobreza, a precariedade habitacional, incluindo 
aquela ligada à infraestrutura de saneamento básico, é parte importante da agenda de dis-
cussão sobre saúde de minorias étnicas indígenas em escala global41-43. No caso brasileiro, 
se questões relacionadas ao saneamento têm sido enfatizadas em estudos epidemiológicos 
que enfocam populações indígenas localizadas em áreas rurais, o mesmo não tem ocorrido 
no caso de comunidades indígenas urbanas15,44-46.

Os resultados da presente investigação mostram que as já conhecidas desigualdades étni-
co-raciais no plano dos indicadores de saúde14,17 também se manifestam nas condições rela-
cionadas à infraestrutura de saneamento básico do país. A vulnerabilidade dos indígenas 
em comparação à dos não indígenas, evidenciada por meio da análise descritiva dos dados, 
foi corroborada por modelagem multivariada. Mesmo após os ajustes para uma série de 
covariáveis (incluindo localização geográfica segundo macrorregião, IDH municipal, ren-
dimento domiciliar e características do responsável pelo domicílio, como instrução, idade e 
sexo), permaneceram diferenças no tocante à presença dos serviços de saneamento básico 
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entre indígenas e não indígenas. Nos diversos contextos investigados (áreas urbanas e regiões 
metropolitanas), os domicílios com responsáveis indígenas tenderam até mesmo a apresentar 
indicadores menos satisfatórios do que aqueles de segmentos de cor ou raça (pretos e par-
dos) para os quais expressivas desigualdades vêm sendo reiteradamente destacadas13,14,16,17.

Análises sobre as condições de saneamento de domicílios indígenas situados em áreas 
urbanas precisam levar em consideração aspectos referentes ao deslocamento de indígenas 
de áreas rurais para as cidades. Ainda que tenha havido variação entre os censos, contin-
gentes populacionais expressivos de indígenas foram registrados em áreas urbanas nas duas 
últimas décadas3. Na ausência de investigações mais abrangentes acerca da migração indí-
gena rural–urbana no Brasil, estudos de caso, sobretudo de recorte qualitativo15,36,44,46,47, têm 
sugerido que tal padrão de deslocamento está associado, entre outros fatores, à perda dos 
territórios tradicionais, à busca por educação, saúde e trabalho e à precariedade dos serviços 
assistenciais básicos nas terras indígenas. Os indígenas migrantes em geral vivem na periferia 
dos centros urbanos, espaços nos quais a infraestrutura básica tende a ser mais precária36,44.

Anderson et al.42 afirmam que, em todo o mundo, a pobreza e a extrema pobreza são 
características comumente observadas em comunidades indígenas mediante a interação com 
as sociedades nacionais envolventes. Conforme destacado por Montenegro e Stephens41 com 
base em uma análise que enfocou países da América Latina e do Caribe, indígenas apresen-
tam 1,5 chance de ser pobres e são aproximadamente três vezes mais suscetíveis a viver em 
condições de extrema pobreza do que os não indígenas41. Nesse sentido, a discussão sobre as 
precárias condições de vida a que estão expostos os indígenas, de maneira especial aqueles 
residentes em áreas urbanas, ganha importância não só na agenda nacional, mas também 
na latino-americana e mundial42,43.

Especificamente para o contexto brasileiro, somado à incipiente quantidade de estudos 
concernentes às condições de saúde de indígenas em área urbana, esse segmento não vem 
sendo contemplado pelas políticas públicas dirigidas aos indígenas, que são voltadas sobre-
tudo para a população residente em terras oficialmente reconhecidas pelo Estado brasileiro45. 
Em parte, tal cenário pode explicar os resultados deste estudo, que situa os indígenas em 
pior situação do que os demais grupos de cor ou raça quanto à presença de infraestrutura 
de saneamento básico4,6-10.

É importante sinalizar as limitações potencialmente envolvidas na utilização dos dados 
censitários para os indígenas, a começar por seu percentual na população (0,4% da popula-
ção brasileira) e pela pertinência dos quesitos diante da diversidade sociocultural desse seg-
mento. Outro ponto a ser considerado diz respeito à utilização da cor ou raça do responsável 
como definidora da classificação dos domicílios. Pereira et al.48 investigaram a composição 
de cor ou raça nos domicílios fundamentados no Censo 2010 e constataram que, na área 
urbana, cerca de 40% dos residentes apresentavam cor ou raça diferente daquela do res-
ponsável pelo domicílio.

Ainda no tocante às limitações dos quesitos relacionados ao saneamento básico incluí-
dos nas pesquisas censitárias realizadas no Brasil, vale ressaltar que estas estão voltadas para 
captar apenas dados da presença da infraestrutura relacionada a esse serviço. Não envolvem, 
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portanto, a sistematização de informações acerca da adequabilidade e da qualidade de tais 
serviços, como, por exemplo, a intermitência do fornecimento de água ou da coleta de lixo 
a que tal domicílio está exposto. Se fosse possível levar em consideração esses atributos, os 
achados deste estudo poderiam até mesmo apontar cenários menos favoráveis de cober-
tura, impactando sobre as desigualdades étnico-raciais.

Esta é uma das investigações mais abrangentes já realizadas no país sobre condições de 
saneamento em área urbana por intermédio de um recorte étnico-racial, e a ênfase no seg-
mento indígena consiste em outra característica relevante da presente pesquisa. As análi-
ses evidenciam o longo caminho a ser percorrido para a universalização do saneamento 
básico no Brasil. Em relação ao diferencial identificado segundo cor ou raça, apesar de 
o Norte Urbano e o Norte RM apresentarem as situações mais precárias relacionadas ao 
saneamento básico entre os conjuntos de dados (por meio das estimativas de prevalência), 
é no Sul Urbano e no Sul RM que os indígenas exibiram os maiores diferenciais na chance 
de possuir o serviço em seus domicílios quando comparados aos não indígenas. Ou seja, 
ironicamente, as mais expressivas iniquidades para o segmento indígena se manifestam nas 
áreas com melhores perfis socioeconômicos.
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